
REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO DE MINISTRO DE ESTADO

(Da Sra. Adriana Ventura e outros)

Requer  a  convocação  do Ministro de
Estado da Justiça e Segurança Pública,
Senhor Enrique Ricardo Lewandowski,
para  comparecer  ao  Plenário  da
Câmara  dos  Deputados  a  fim  de
prestar  esclarecimentos  sobre  a
participação  da  Organização  não
Governamental - ONG vinculada ao
Primeiro Comando da Capital - PCC em
reuniões com dirigentes do Ministério
da Justiça.

Senhor Presidente,

Requeremos  a  Vossa  Excelência,  com  base  no  art.  50  da

Constituição Federal e na forma dos arts. 117, II, e 219, I, ambos do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a convocação do Ministro

de Estado da Justiça e Segurança Pública Enrique Ricardo Lewandowski,

para comparecer ao Plenário desta Casa em data a ser definida, a fim de

prestar  esclarecimentos  sobre  a  participação  de  Organização  não

Governamental - ONG vinculada ao Primeiro Comando da Capital - PCC

em reuniões com dirigentes do Ministério da Justiça.

JUSTIFICAÇÃO

A ONG Pacto Social e Carcerário de S.P, que segundo investigações

policiais presta contas ao PCC, participou de reuniões com os dirigentes

do Ministério da Justiça e Segurança Pública e eventos públicos, incluindo

uma audiência no CNJ. A organização, desmantelada na operação "Fake

Scream",  é  acusada de  vínculos com o crime organizado. Dirigentes *C
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foram presos e a ONG não respondeu  a  contatos da imprensa. As

atividades da ONG com o governo envolveram discussões sobre políticas

prisionais e a qualidade da alimentação em presídios11.

Segundo matéria do Estadão, o Ministério da Justiça e Segurança

arcou com as despesas de passagens e hospedagem de Luciene Neves,

que é a presidente da ONG.

O vice-presidente é Geraldo Salles, marido dela, que se apresenta

na internet  como  “Geraldo  Salles  das  Liberdades”  ou  “Geraldo  Salles

Ativista  de  Direitos  Humanos”.  Marido  e  mulher  foram  presos  em

operação que começou há cerca de três anos, quando um visitante da

Penitenciária  2  de Presidente  Venceslau tentou  entrar  com cartões  de

memória  escondidos  nas  roupas2.  Nesta  mesma  operação  foram

apreendidos  manuscritos de detentos que apontaram para a prática

criminosa de setores de uma facção, divididos em “gravatas”, “saúde” e

“financeiro”.

Causa  perplexidade  e  merece  esclarecimentos  o  fato  de  que

autoridades do Ministério da Justiça e Segurança Pública, que tem por

responsabilidade a coordenação do Sistema Único de Segurança Pública e

atua no combate ao narcotráfico, no combate à corrupção, à lavagem de

dinheiro e ao financiamento do terrorismo, reunam-se com pessoas com

inquérito policial em andamento, especialmente quando os indícios levam

a estabeler relação direita com o Crime Organizado.

É imperativo enfatizar o papel do Poder Legislativo na fiscalização

das ações do Executivo, garantindo que todas as atividades do governo

sejam  conduzidas  dentro  dos  marcos  legais  e  éticos  estabelecidos.  A

1 https://www.estadao.com.br/politica/ong-que-presta-contas-ao-pcc-se-reuniu-com-ministerios-da-
justica-e-direito s-humanos/?
srsltid=AfmBOoqy96b8CvZnV70GBbimtS8t8svkNXrDQKmL1pTN_exFtrJ6LuAQ Acesso em 
22/01/2025
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/sudeste/sp/alvo-de-operacao-conheca-a-ong-suspeita-de-
envolvimento-co m-o-pcc-em-sp/ Acesso em 22/01/2025
2 https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/sudeste/sp/ong-e-alvo-de-operacao-por-suspeita-de-
envolvimento-com-cri me-organizado/ Acesso em 22/01/2025 *C
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convocação do Ministro da Justiça e Segurança Pública não apenas busca

esclarecimentos  essenciais,  mas  também  tem  como  objetivo  a

transparência do poder público e o fortalecimento das nossas instituições.

Finalmente,  a  confiança  nas  instituições  públicas  constitui  um

alicerce  essencial  para  nossa  democracia.  Assim,  é  essencial  que  o

Ministro  da  Justiça  e  Segurança  Pública  compareça  a  esta  Casa  para

esclarecer os acontecimentos e garantir que as ações do governo sejam

conduzidas  com  legalidade,  transparência  e  respeito  às  liberdades

individuais e institucionais.

Sala das Sessões,    de               de 2025

Deputada Federal ADRIANA VENTURA

NOVO – SP
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Requerimento de Convocação de Ministro de Estado
no Plenário (art. 50, CF)

(Da Sra. Adriana Ventura)
 

 

Requer  a  convocação do

Ministro de Estado da Justiça e Segurança

Púb l i ca ,  Senhor  En r ique  R ica rdo

Lewandowski ,  para comparecer ao

Plenário da Câmara dos Deputados a fim

de prestar esclarecimentos sobre a

par t i c ipação  da  Organ ização  não

Governamental - ONG vinculada ao

Primeiro Comando da Capital - PCC em

reuniões com dirigentes do Ministério da

Justiça.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD253320289600, nesta ordem:

 

 1  Dep. Adriana Ventura (NOVO/SP)

 2  Dep. Marcel van Hattem (NOVO/RS)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Adriana Ventura e outros
Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD253320289600

RE
Q

 n
.1

51
/2

02
5

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 0
3/

02
/2

02
5 

17
:5

6:
57

.0
20

 - 
M

es
a


	REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO DE MINISTRO DE ESTADO
	JUSTIFICAÇÃO

